
AO JUÍZO DO ___ JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE XX

XXXXX, brasileiro, XXX, XXXX, CPF nº XXXX, residente e domiciliado à Rua XXX, nº XXXX, Bairro XXXX, XXXX, CEP XXX, vem, respeitosamente, por intermédio do seu advogado, regularmente constituído nos termos da procuração em anexo, propor a seguinte
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
em face do BANCO ABN AMRO REAL S/A, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 33.066.408/0001-15, situado no Banco Real, 3º andar, nº 1374, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 13.109-16, pelos fatos e fundamentos jurídicos expostos a seguir. 
I- DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS

1.   O Requerente, em XX de XXXde XXX, foi inscrito no CCF como emitente de cheque sem fundos pela instituição financeira Requerida. Constam, em seu nome, X (seis) ocorrências.
2.   Posteriormente, ao tentar celebrar contrato de compra e venda com uma loja desta capital, propondo-se a pagar a dívida em sistema de crédito, o mesmo foi surpreendido pela notícia de que seu nome constava negativado (SERASA EXPERIAN e SPC) por inadimplência no valor de R$ XXX (XXX).

3.   Trata a presente ação de demonstrar que a inscrição do Demandante em cadastro de inadimplentes e de emitente de cheques sem fundos é indevida e não merece permanecer.
4.   Pois bem, o Demandante jamais fora cliente do banco Demandado, o que torna impossível a conduta relacionada nos cadastros de proteção ao crédito. Possivelmente, tais emissões tenham sido realizadas com assinatura falsa de terceiro que intencionava se passar pelo Requerente.
5.   O certo é que o Autor desconhece a razão da inscrição do seu nome nos cadastros do CCF e garante que não emitiu os cheques, até porque não é (e nunca foi) cliente do referido banco. Dessa forma, o que se pode entender é que a única hipótese plausível para justificar o cadastro é a fraude utilizada por terceiro para assumir uma dívida no nome de outrem.
6.   No presente caso, o Demandante nada mais foi do que uma vítima do evento provavelmente praticado pela maliciosa conduta de terceiro. Não houve emissão de cheques do banco Demandado.
7.   Diante do exposto, existe – sim – a certeza de que o Autor sentiu-se humilhado e envergonhado por encontrar-se inscrito no CCF, embora jamais tenha emitido os cheques que originaram a sua inscrição.

II- DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

a) DA APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

8.   A importância de se identificar a relação de consumo travada em um negócio jurídico está justamente na possibilidade de incidência das normas constantes na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). O CDC, didaticamente, define “consumidor” e “fornecedor” em seus arts. 2º e 3º.        

9.   Na presente ação, não há dúvidas de que existe uma relação jurídica de consumo, em que a parte Demandante figura como consumidora
 e a parte Demandada, como fornecedora
, nos termos da lei.
10.   De igual modo, o Requerente destaca que no caso dos autos ainda deve ser aplicado o disposto no art. 17 do mesmo diploma, o qual disciplina a figura do consumidor por equiparação (vítima do evento).

11.   Nesta linha de raciocínio, malgrado o Requerente jamais tenha realizado qualquer negócio com o Demandado, tornou-se vítima do evento ao ser lesado por contratação firmada por terceiro em seu nome, ainda que através de documentos fraudulentos. Esta é a inteligência do sobredito artigo.


12.   Portanto, aplica-se o CDC, no que couber, e mais especificamente o dispositivo que colaciona, como direito básico do consumidor, o instituto da inversão do ônus da prova. Dispõe, sobre o tema, o art. 6º, inciso VIII, do CDC:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;

13.   Assim deve ser feito, pois a empresa Demandada conta com maior facilidade de produzir provas, já que possui, em seus arquivos, todos os documentos envolvidos na relação. De antemão, cabe ao Requerente apenas garantir que jamais emitiu os cheques e que desconhece a razão pelo qual o seu nome consta no CCF.
b) DOS DANOS / RESPONSABILIDADE OBJETIVA


14.   A Constituição Federal brasileira de 1988, ao tratar dos Direitos e Garantias Fundamentais, revela a importância de assegurar, à parte lesada na relação, o direito à indenização pelo prejuízo sofrido, ao dispor no seu art. 5º, incisos V e X:
Art. 5º (...)
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

(...)
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;


15.   Em havendo relação de consumo entre as partes, conforme demonstrado no tópico anterior, aplica-se aqui as normas do CDC referentes à responsabilidade do fornecedor pelo fato do produto e do serviço. Dispõe o art. 12, caput, desta lei:  
Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.

16.   Destaque-se a expressão “independente da existência de culpa” do dispositivo, vale dizer, a responsabilidade do fornecedor é objetiva. Portanto, a demonstração da conduta, do dano e do nexo causal entre ambos é suficiente para atribuir referida responsabilidade à demandada. 

17.   Para tanto, retornemos aos fatos. O nome do Demandante consta nos cadastros de emitente de cheques sem fundos (CCF) por conta de X (XX) ocorrências, mesmo sem que o Requerente jamais tenha sido cliente da instituição financeira, logo, nunca foi sequer possível que tenha emitido tais cheques; ora, a conduta da Requerida é verdadeira e está devidamente demonstrada. 

18.   Quanto ao dano, não menos evidente, ocorreu, para o Demandante, enorme humilhação e vergonha ao ver o seu nome em um cadastro de maus pagadores. Para um homem que sempre honrou as suas dívidas com responsabilidade e tempestividade, não há que se duvidar da tristeza ao passar por tamanho constrangimento e abalo moral perante a sociedade. 

19.   Resta o nexo. O nexo está no fato de a instituição Demandada ter gerado a inscrição indevida, incluindo o nome do Demandante nos cadastros de proteção ao crédito, o que, consequentemente, lhe ocasionou a situação constrangedora. 

20.   Portanto, tendo em vista que o Requerente jamais contraiu a dívida indicada pelo banco, certa é a responsabilidade civil do mesmo.

21.   Nesse sentido, vale observar o seguinte acórdão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. DEVOLUÇÃO INDEVIDA DE CHEQUE. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO CCF - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - VALOR INDENIZATÓRIO.

1 - Dissídio jurisprudencial comprovado, nos termos do art. 541, § único, do CPC, e art. 255 e parágrafo, do Regimento Interno desta Corte. (...)
3 - A simples inscrição indevida do nome da recorrida no cadastro de emitentes de cheques sem fundos - CCF, já é suficiente para gerar dano reparável. Precedentes. (...)
5 - Recurso conhecido, porém desprovido.
    

22.   Cabe agora, depois de demonstrada a existência do dever objetivo de reparação por parte da Demandada, analisar os prejuízos específicos suportados pelo Demandante (o dano moral).


b.1) DOS DANOS MORAIS

23.   Quanto aos fatos, não há dúvidas de que o Demandante veio a suportar danos morais, em virtude da tristeza, da decepção e da humilhação de ver seu nome negativado.

24.   Vale ressaltar que, em nenhum momento, o Demandante recebeu notificação de que seria incluído no rol dos inadimplentes, o que agride frontalmente a determinação do art. 43, § 2º, do CDC, que dispõe:

Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes.

(...)
§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. (grifo nosso)

25.   Nesse sentido, são os seguintes acórdãos proferidos pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, que não deixam margem para dúvidas:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES SEM PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO DO VALOR.

1. A inscrição em órgão de proteção ao crédito sem prévia comunicação é ilegal. Dano moral configurado. Precedente da 2ª Seção em recurso repetitivo. (...)
 (grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR NO SERASA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ART. 43, § 2º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

1. A teor do art. 43, § 2º, do CDC, o consumidor deve ser comunicado sobre a inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes por meio de notificação postal.

2. O descumprimento da formalidade legal enseja o direito à indenização por danos morais, não havendo necessidade de prova do prejuízo.
3. Agravo regimental desprovido.
 (grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ART. 43, § 2º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ENUNCIADO 359 DA SÚMULA DO STJ. DANO MORAL CONFIGURADO. VERBA REPARATÓRIA QUE NÃO DESTOA DOS PARÂMETROS DESTA EGRÉGIA CORTE.

1. A teor do art. 43, § 2º, do CDC, o consumidor deve ser comunicado sobre a inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes por meio de notificação postal. (...)

3. A ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43 , §2º do CDC, enseja o direito à compensação por danos morais. (REsp 1.061.134/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.


26.   A configuração do dano moral está diretamente relacionada com sentimentos (raiva, tristeza, humilhação etc.) inevitáveis que surgem do íntimo de quem vê violados os seus direitos da personalidade. Portanto, é impraticável a prova do dano moral. Não se comprova tais danos com os mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material. É por esse motivo que basta a comprovação do ato ilícito para restar configurado o dano moral, que existe in re ipsa.

27.   Estando provado, portanto, o dano sofrido pelo Demandante em virtude da conduta lesiva praticada pela instituição financeira Demandada, certo é que a responsabilidade pela indenização pelo dano moral existe.

28.   Na reparação do dano extrapatrimonial, no entanto, o dinheiro não exerce uma função de equivalência, vale dizer, não é possível o restabelecimento do status quo ante. Funciona, sim, como medida satisfatória para a parte lesada e sancionadora para a parte ex adversa.

29.   Demonstrado está, portanto, que a indenização pelos danos morais suportados pelo Demandante, por conta conduta ilícita da Demandada, é devida.
b.1.1) DA QUANTIFICAÇÃO DO DANO

30.   Tendo em vista a construção doutrinária acerca da reparação de danos morais, pode-se apontar três funções básicas da indenização: Satisfativa, expiatória e pedagógica. A primeira direciona-se à vítima do dano, enquanto as seguintes se dirigem ao infrator. Com base nessas funções, tem-se um parâmetro para definir o valor da indenização (quantum debeatur).

31.   Não deve a reparação levar o autor ao enriquecimento, nem o réu à ruína. O papel satisfativo da indenização é trazer o mínimo de conforto à parte lesada, tendo em vista o prejuízo suportado. Não dá pra imaginar que a dor do Demandante será apagada, que os sentimentos de raiva, tristeza, angústia desaparecerão de imediato. No entanto, deve a reparação minimizar o sofrimento e reduzir os efeitos do dano já sofrido.

32.   A função expiatória está relacionada à punição do infrator pelo ato ilícito cometido. Para que haja efetividade, ou seja, para que a condenação não seja em vão, é necessário que se observe, ao fixar o quantum indenizatório, a condição econômica do infrator (neste caso, uma instituição financeira de grande porte e credibilidade). Caso contrário, emerge a ideia de que vale a pena infringir as determinações legais, isto é, de que compensa cometer o ato ilícito.

33.   A quantia paga a título de indenização por danos morais deve também ser suficiente para desestimular a empresa Demandada de praticar tais atos novamente. Trata-se da terceira função da reparação, qual seja, a função pedagógica.

34.   Mais uma vez fica claro, por todo o exposto neste tópico e em toda a exordial, o dever da Demandada de indenizar a parte Demandante pelos danos extrapatrimoniais, no valor de XXXXXX, com observância aos papéis que devem desempenhar a referida reparação, sob pena de haver desrespeito às construções legais e doutrinárias acerca do presente tema.
c) DA TUTELA DE URGÊNCIA

35.   O Código de Processo Civil brasileiro, em seu art. 300, prevê a possibilidade de concessão de tutela de urgência em determinados casos. De acordo com o dispositivo:

36.   Em primeiro lugar, exige-se a prova da verossimilhança da alegação. Ora, as consequências negativas que o fato trouxe ao Autor permitem-nos dizer, com clareza, que o mesmo realmente desconhecia a existência dessa dívida. Além de não ter sido notificado da inscrição do seu nome nos cadastros do CCF – o que por si só já seria motivo suficiente para ensejar a reparação – o Demandante não tinha como saber do inadimplemento por nunca ter emitido os cheques.

37.   Posteriormente, é possível notar a condição elencada no inciso I, qual seja, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Até o presente momento o Requerente encontra-se com o nome “sujo”, nas listas de órgãos de proteção ao crédito. 

38.   Ora, é evidente que, enquanto for tido como inadimplente, todas as portas do comércio estarão fechadas para qualquer negociação a crédito, o que revela um prejuízo incomensurável para o Requerente, principalmente nos dias de hoje, em que as compras a crédito ocorrem cotidianamente em larga escala.

39.   Dessa forma, deve ser concretizada desde logo a retirada do nome do Autor das listas de inadimplentes dos órgãos de proteção ao crédito em que constar, com a consequente regularização da sua situação perante o comércio.
III- DOS REQUERIMENTOS


Por todo o exposto, requer o Demandante que Vossa Excelência se digne a:

a)  inaudita altera pars, deferir a tutela de urgência com a exclusão do seu nome dos cadastros de emitente de cheques sem fundos, conforme consta no documento emitido xxxx, até decisão final, no prazo de 48 horas, a partir da ciência, sob pena de multa diária de R$ xxx (xxx), com fulcro no art. 300, do Código de Processo Civil, c/c art. 84, §§3º e 4º, do Código de Defesa do Consumidor;
b)  determinar a citação da Demandada para, querendo, responder à presente ação, sob pena de revelia;
c) determinar a inversão do ônus da prova, com fulcro no art. 6º , inciso III, e VIII, do Código de Defesa do Consumidor;
d) condenar a Requerida ao pagamento de danos morais suportados pelo Requerente, no valor de xxxxxxxx, levando-se em consideração as funções precípuas do instituto e as peculiaridades do caso.

Requer ainda o direito de provar o alegado, por meio da juntada dos documentos em anexo, depoimento pessoal do representante da Demandada, prova testemunhal, pericial, bem como a produção de qualquer prova que se apresente necessária ao deslinde da presente demanda.
Atribui-se à causa o valor de R$ xxxxx
Termos em que 
Pede e aguarda deferimento.

Local e Data
	
	xxxxxxxxxx

	
	xxxxx


�Art. 2°. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.


�Art. 3°. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.





� REsp 651.443/BA, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 09/11/2004, DJ 06/12/2004, p. 335.


� AgRg no Ag 1409650/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 18/04/2012.





� AgRg no REsp 1182290/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 01/02/2011.





� AgRg no REsp 1186062/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 28/06/2011.
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